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SINDICATO DAS EMP ASSEIO E CONS EST DO RIO DE JANEIRO, CNPJ n. 34.037.150/0001-91, neste 
ato  representado(a)  por  seu  Presidente,  Sr(a).  RICARDO  COSTA  GARCIA;  E  

SINDICATO DOS CAB DE ELEV DO MUNICIPIO DO R DE JANEIRO, CNPJ n. 34.272.302/0001-30, neste 
ato  representado(a)  por  seu  Presidente,  Sr(a).  SERGIO  BARBOSA  DA  SILVA;  celebram  a  presente 
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas 
seguintes:  

CLÁUSULA  PRIMEIRA  -  VIGÊNCIA  E  DATA-BASE  

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de abril de 2015 
a  31  de  março  de  2016  e  a  data-base  da  categoria  em  01º  de  abril.  

CLÁUSULA  SEGUNDA  -  ABRANGÊNCIA  

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) dos cabineiros de elevador , com 
abrangência territorial em Rio de Janeiro/RJ . 

Salários, Reajustes e Pagamento 
Piso Salarial 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 

Fica  garantido  aos  integrantes  da  categoria  profissional  de  Cabineiros  de  Elevador  um piso  salarial,  mínimo 
admissional, ora denominado salário normativo, no valor de R$ 1.025,82 (um mil e vinte e cinco reais e oitenta 
e dois centavos).

 

Reajustes/Correções Salariais 

CLÁUSULA QUARTA - SALÁRIO DO ADMITIDO 

Aos empregados admitidos após a data-base (Abril/15), fica assegurado a aplicação de idêntico percentual de 
reajuste salarial, conforme previsto na cláusula quinta.

 
 

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE SALARIAL 

Correção Salarial automática no percentual de 8,8% (oito vírgula oito por cento) sobre o piso salarial da categoria 



profissional, a partir da presente data-base de 01.04.15.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:
Para os empregados que já percebam salários superiores ao piso salarial da categoria, terão 
seus salários corrigidos em 7,7% (sete vírgula sete por cento), a partir de Abril/2015.

 
PARÁGRAFO SEGUNDO:
As empresas  poderão pagar as diferenças  de salários,   nos  contra cheques  dos meses de 
Outubro/2015 e Novembro/2015.

 

Outras normas referentes a salários, reajustes, pag amentos e critérios para cálculo 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO DE ADICIONAIS E DESCONTO S 

As partes convenentes acordam que, devido às peculiaridades do setor econômico, as horas extras, adicional 
noturno, faltas e atrasos ocorridos no mês, poderão ser processados na folha de pagamento do mês seguinte ao 
da respectiva ocorrência.<?xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

CLÁUSULA SÉTIMA - EMPREGADOS ADMINISTRATIVOS OU OPE RACIONAIS 

Para os empregados administrativos ou operacionais que exerçam funções que não foram citadas no Parágrafo 
Primeiro,  da  Cláusula  Terceira, fica  facultada  a  livre  negociação,  respeitando-se  um reajuste  salarial de  no 
mínimo 7,7% (sete vírgula sete por cento), a partir de 1º de abril de 2015.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica assegurado que nenhum empregado poderá receber salário inferior ao piso de 
sua categoria profissional.

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Em função da tipicidade do segmento de prestação de serviços terceirizados,  os 
Sindicatos  Convenentes  resolvem  adotar  a  súmula  374,  do  TST,  acordando  que  empregado  integrante  de 
categoria  profissional  diferenciada  não  tem  o  direito  de  haver  de  seu  empregador  vantagens  previstas  em 
instrumento coletivo no qual a empresa não foi representada por órgão de classe de sua categoria.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O salário dos empregados administrativos ou operacionais, admitidos após a última 
correção salarial da categoria, será atualizado na subseqüente revisão, proporcionalmente ao número de meses a 
partir  da  data  de  admissão,  conforme  Art.  5º  da  Lei  7.238/84  (CLT),  respeitando-se  os  pisos  salariais 
estabelecidos no Parágrafo Primeiro, da Cláusula Terceira, do presente Instrumento Normativo.

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 
13º Salário 

CLÁUSULA OITAVA - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 

O décimo terceiro salário será pago conforme determina a Lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Qualquer ajuste na presente cláusula, de natureza legal, deverá ser instituída através de 
Acordo  específico,  celebrado  entre  a  empresa e  os  empregados,  devidamente  representados  pelo  Sindicato 
Laboral.<?xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

Adicional de Hora-Extra 

CLÁUSULA NONA - HORAS EXTRAORDINÁRIAS 

A hora extraordinária prestada por motivo de força maior terá sua remuneração acrescida de 80% (oitenta por 
cento)  sobre  o  valor  da hora  normal  de serviço.<?xml:namespace  prefix  = o  ns  =  "urn:schemas-microsoft-
com:office:office" />

 



Adicional Noturno 

CLÁUSULA DÉCIMA - ADICIONAL NOTURNO 

As horas efetivamente laboradas no período compreendido entre 22:00 e 05:00 horas serão remuneradas 
com adicional de 20% (vinte por cento) incidente sobre o salário base do empregado.

 

PARÁGRAFO ÚNICO: A jornada de trabalho para todos os empregados, nas horas efetivamente laboradas 
no período entre 22:00 horas e 05:00 horas, será computada como 52 minutos e 30 segundos, conforme 
preceitua o parágrafo primeiro, do Art. 73,  da CLT.

 

Adicional de Insalubridade 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE INSALUBRIDA DE 

Fica assegurado um adicional de insalubridade de 20% (vinte por cento), de acordo com a legislação, a todos os 
cabineiros de elevador que exerçam as suas funções em hospitais, casas de saúde e ambulatórios médicos.<?
xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

 
PARÁGRAFO ÚNICO:

 
O adicional  de  insalubridade  previsto  no  caput  da  presente  Cláusula,  somente  será  alterado 
mediante laudo do SESMET das empresas prestadoras de serviços considere os respectivos locais 
insalubres.

Adicional de Periculosidade 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ADICIONAL DE PERICULOSIDA DE 

Fica assegurado um adicional de 40% (quarenta por cento) a todos os cabineiros de elevador que trabalhem em 
edifícios de garagem, em transporte de veículos, a título de adicional de periculosidade.<?xml:namespace prefix = 
o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

 
PARÁGRAFO ÚNICO:

 
As empresas  comprometem-se a cumprir  a Norma Regulamentadora  9  -  NR 9,  que trata  da 
prevenção dos riscos ambientais.

 

Outros Adicionais 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REMUNERAÇÃO PRÉ-FERIADO 

Fica assegurado um adicional  de 100% (cem por cento) do valor  da diária normal  a todos os cabineiros de 
elevador que prestem serviços nos dias 24 e 31 de dezembro (véspera de Natal e Ano Novo) e nos dias de 
Carnaval (sábado, domingo, segunda e terça-feira).<?xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-microsoft-
com:office:office" />

 
PARÁGRAFO ÚNICO: A presente cláusula não se aplica aos empregados em que o trabalho for desenvolvido 
através  de  escala  de  revezamento  com  compensação,  de  doze  horas  de  trabalho  por  trinta  e  seis  horas 
consecutivas de descanso.

 

Auxílio Alimentação 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

As empresas ficam obrigadas a conceder um auxílio alimentação ou refeição, seja em forma de tíquete ou em 
pecúnia, no valor de R$ 15,00 (quinze reais), por dia, considerando-se os dias efetivamente trabalhados no mês.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os empregados que laborarem até 4 (quatro) horas, para complementação da jornada 
normal de trabalho semanal,  prevista no Art.  7º, XIII,  da Constituição Federal,  não farão jus, especificamente 
naquele dia, ao recebimento do auxílio previsto no caput da presente cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para evitar a incorporação deste benefício ao salário, as empresas terão o direito de 
descontarem dos empregados, em seus contracheques mensais, o correspondente a 10% (dez por cento) do 
valor total do auxílio concedido no mês de competência.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os empregados que trabalhem em regime de escala/plantão, receberão o respectivo 
auxílio somente para os dias efetivamente trabalhados.

PARÁGRAFO QUARTO:  A concessão do auxílio-alimentação ou refeição não será obrigatória se a empresa 
contratante  franquear,  sob qualquer  condição,  as  refeições  aos trabalhadores  das  empresas  prestadoras  de 
serviços.

PARÁGRAFO QUINTO:  Fica facultado às empresas a concessão de auxílio alimentação ou alimentação em 
valores superiores ao previsto no caput, seja em virtude de exigência de contrato de prestação de serviços ou por 
mera liberalidade do empregador. 

Auxílio Transporte 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VALE TRANSPORTE 

As empresas ficam obrigadas a conceder o Vale-Transporte, instituído pela Lei nº 7.418/85, com alteração da Lei 
nº 7.619/87, da forma regulamentada pelo Decreto 95.247/87.<?xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-
microsoft-com:office:office" />

  
PARÁGRAFO ÚNICO:

 
Ocorrendo majoração de tarifa, as empresas obrigam-se a complementar a diferença devida ao 
empregado.

Outros Auxílios 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR 

A entidade Sindical  prestará  indistintamente a  todos os  trabalhadores subordinados a  esta  Convenção 
Coletiva de Trabalho, benefícios sociais em caso de: nascimento de filhos, incapacitação permanente por 
perda ou redução de sua aptidão física ou falecimento, por meio de organização gestora especializada e 
aprovada pela entidade Sindical Patronal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  – A prestação destes benefícios sociais iniciará a partir de 01/09/2015 , na forma, 
valores, requisitos, beneficiários e penalidades previstas no Manual de Orientação e Regras, em anexo e/ou, 
registrado em cartório, parte integrante desta cláusula.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  Para  efetiva  viabilidade  financeira  deste  benefício  e  com  o  expresso 
consentimento da entidade sindical profissional, as empresas recolherão a título de contribuição social, até o 
dia 10 (dez) de cada mês e a partir de 10/09/2015 , o valor de R$ 9,80 (nove reais e oitenta centavos)  por 
cada trabalhador que possua. Caberá ao trabalhador, mensalmente, a importância de R$ 4,90 (quatro reais 
e noventa centavos),  descontados em folha de pagamento. As empresas contribuirão com a importância 
de R$ 4,90 (quatro reais e noventa centavos), tendo como base a totalidade dos empregados constantes 
no CAGED, sem nenhuma redução a que título for. Este recolhimento deverá ser feito exclusivamente, por 
meio de boleto disponibilizado pela gestora no site www.beneficiosocial.com.br.

PARÁGRAFO TERCEIRO  - Em caso de afastamento de empregado, por motivo de doença ou acidente, o 
empregador manterá o recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamento do empregado seja por 



período superior a 12 (doze) meses, o empregador fica desobrigado ao recolhimento desta contribuição a 
partir  do  décimo  terceiro  mês,  ficando  garantidos  ao  empregado  todos  os  benefícios  previstos  nesta 
cláusula, até seu efetivo retorno ao trabalho, quanto então o empregador retomará o recolhimento relativo 
ao trabalhador afastado.

PARÁGRAFO  QUARTO  -  O  empregador  que  por  ocasião  do  nascimento,  de  fato  causador  da 
incapacitação  permanente  ou  falecimento,  estiver  inadimplente  por:  falta  de  pagamento  ou  efetuar 
recolhimento  por  valor  inferior  ao  devido,  reembolsará  a  gestora  o  valor  total  dos  benefícios  a  serem 
prestados e responderá perante o empregado ou a seus dependentes, a título de multa, o dobro do valor 
dos benefícios. Caso o empregador regularize seus débitos até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da 
comunicação formal feita pela gestora, ficará isento de quaisquer responsabilidades descritas no item "6.)" 
do manual anexo.

PARÁGRAFO QUINTO  - O nascimento, óbito ou evento que possa provocar a incapacitação permanente 
para o trabalho, por perda ou redução de sua aptidão física, deverá ser comunicado formalmente à gestora, 
no prazo máximo e improrrogável de 90 (noventa) dias da ocorrência, pelo site www.beneficiosocial.com.br.

PARÁGRAFO SEXTO  - Caso haja planilhas de custos e editais de licitações, os mesmos deverão constar a 
provisão  financeira  para  cumprimento  do  Benefício  Social  Familiar,  a  fim  de  que  seja  preservado  o 
patrimônio jurídico dos trabalhadores, em consonância com o artigo 444 da CLT.

PARÁGRAFO  SÉTIMO-  O presente  serviço social  não tem natureza salarial,  por  não se constituir  em 
contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial.

PARÁGRAFO OITAVO:  Sempre que necessário à comprovação de cumprimento da Convenção Coletiva de 
Trabalho  e  nas  homologações trabalhistas  deverá ser  apresentado  o  certificado  de  regularidade  desta 
cláusula,  à  disposição  no  site  www.beneficiosocial.com.br,  sendo  que,  a  homologação  ocorrerá  sem 
qualquer prejuízo para o trabalhador.

PARÁGRAFO  NONO  -  O  descumprimento  da  cláusula  em  decorrência  de  negligência,  imperícia  ou 
imprudência de prestador de serviços (administradores e/ou contabilistas), implicará na responsabilidade 
civil daquele que der causa ao descumprimento, conforme artigos 186, 927, 932, III e 933, do Código Civil 
Brasileiro.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - BENEFÍCIOS 

Os benefícios oferecidos por força dos contratos de prestação de serviços terceirizados, com custeio por parte da 
empresa contratante, como plano de saúde ou odontológico, poderão, mediante acordo específico entre empresa 
e o sindicato laboral, ser descontinuados em virtude de afastamento formal ou por transferência do empregado de 
seu antigo posto de serviço para um novo local, onde não haja as mesmas previsões contratuais de trabalho, 
passando  o  empregado  a  receber  os  benefícios  convencionados,  nos  termos  da  legislação  pertinente.<?
xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

 

Empréstimos 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM F OLHA DE PAGAMENTO 

Fica facultado às empresas abrangidas por este instrumento normativo de trabalho, a tomarem as providências 
necessárias para que seus empregados possam usufruir dos empréstimos com desconto em folha de pagamento, 
nos termos da Lei n° 10.820, de 17/12/2003.

Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalida des 
Desligamento/Demissão 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - HOMOLOGAÇÃO E QUITAÇÃO DE RE SCISÃO 



Os pedidos de demissão ou recibo de quitação da Rescisão Contratual de Trabalho, com mais de um ano de 
serviço, serão homologados no Sindicato Laboral da Categoria,  sempre na presença do homologador e com a 
concordância  das partes,  com o pagamento efetuado até as 15:00 horas ou na Superitendência  Regional  do 
Trabalho - SRT-RJ, na forma da Legislação em vigor, até o prazo de 30 dias a contar do prazo do término do aviso 
prévio.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As verbas rescisórias homologadas conforme disposto na presente Cláusula, sobre as 
quais não houve ressalvas específicas, entender-se-ão quitadas de forma plena, rasa e geral.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A empresa que não efetuar a homologação do seu empregado no Sindicato Laboral, 
em até 30 (trinta) dias, a contar do prazo do término do aviso prévio, pagará multa de 2% (dois por cento) do valor 
total da rescisão contratual de trabalho e mais um dia de salário por dia de atraso.

Aviso Prévio 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ANOTAÇÃO DE DISPENSA DO AVISO P RÉVIO 

É obrigatória a anotação da dispensa do aviso prévio, no verso do respectivo formulário, no caso das empresas 
dispensarem seus profissionais de comparecer ao serviço durante o período respectivo.<?xml:namespace prefix = 
o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />
 

Outras normas referentes a admissão, demissão e mod alidades de contratação 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 

As empresas obrigam-se ao pagamento dos salários  e dos direitos  trabalhistas  dos empregados desligados, 
conforme Lei 7.855/89, sem prejuízo do disposto na Cláusula Décima Nona.

PARÁGRAFO ÚNICO: As empresas obrigam-se a comunicar, por escrito, ao empregado desligado, a data, hora 
e local da quitação da rescisão, fornecendo cópia da comunicação ao empregado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - HOMOLOGAÇÃO 

Por ocasião das homologações das rescisões contratuais de trabalho, ficam as empresas obrigadas a exibirem a 
documentação necessária para o mesmo.

Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Norma s de Pessoal e Estabilidades 
Qualificação/Formação Profissional 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - HABILITAÇÃO PROFISSION AL 

Fica expressamente proibida a utilização de pessoas sem a devida habilitação profissional comprovada pelo órgão 
competente do Estado,  para exercício  da profissão de Cabineiro de Elevador.  Para tanto,  a empresa anotará 
obrigatoriamente em ficha pessoal o número da carteira social do Sindicato Laboral,  no ato da admissão,  de 
acordo e para cumprimento das Leis nº 1.626/90 e nº 1.847/91.<?xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-
microsoft-com:office:office" />
 

Atribuições da Função/Desvio de Função 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DESVIO DE FUNÇÃO 

De acordo com a Lei nº 3.270/57, é expressamente proibido o deslocamento do cabineiro de elevador de sua 
função específica.<?xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

Outras estabilidades 



CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - GARANTIA DA GESTANTE 

A empregada deverá informar, no ato de sua demissão do quadro funcional da empresa empregadora, se está ou 
não em estado gestacional,  com base na Lei  nº 9.799/99.  Em caso afirmativo,  a empresa compromete-se a 
suspender  o  respectivo  processo  demissional.<?xml:namespace  prefix  =  o  ns  =  "urn:schemas-microsoft-
com:office:office" />

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - ESTABILIDADE APÓS LICENÇA  

Fica assegurado ao empregado que retornar de licença médica previdenciária a garantia provisória de emprego 
até 30 (trinta) dias após o término da referida licença, desde que tal tenha sido por prazo igual ou superior a 30 
(trinta) dias.<?xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Contro le, Faltas 
Faltas 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - ABONO DE FALTAS 

Em caso  de impedimento  do  cabineiro  de  elevador  de  comparecer  ao  trabalho  por  motivo  de greve  geral, 
comprovada no transporte coletivo, o mesmo terá seu dia abonado pelo empregador.<?xml:namespace prefix = o 
ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

 

Outras disposições sobre jornada 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - INTERVALO PARA LANCHE 

Fica estipulado que, em face das peculiaridades da atividade profissional, poderão empregados e empregadores 
celebrarem diretamente acordo aditivo ao contrato de trabalho,  no intuito de dilatar o intervalo destinado ao 
lanche em até 30(trinta) minutos.<?xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

Saúde e Segurança do Trabalhador 
Uniforme 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - UNIFORMES 

As empresas fornecerão gratuitamente aos empregados os uniformes necessários  ao exercício da função, em 
número mínimo de dois por ano, desde que tais sejam exigidos para a prestação de serviços.<?xml:namespace 
prefix = o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />
 

PARÁGRAFO  PRIMEIRO:Entende-se  por  uniforme,  a  indumentária  completa  exigida  para 
execução dos serviços.

 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  Os uniformes e EPI’s, tais como botas, luvas, aventais, guarda-pós ou 
outras peças de indumentárias necessárias ao atendimento da focalizada exigência, deverão ser 
restituídas no estado de uso em que se encontrarem ao ensejo da extinção do contrato de trabalho;

PARÁGRAFO  TERCEIRO:  Na  hipótese  da  não  devolução  do(s)  último(s)  uniforme(s)  e/ou 
equipamento(s)  de  proteção  individual  recebido(s),  o  empregado  fica  obrigado  a  restituir  o 
empregador  pelo  percentual  de  60%  (sessenta  por  cento)  do  valor  total  dos  mesmos.

PARÁGRAFO QUARTO: Considera-se falta grave do trabalhador, a recusa injustificada do uso de 
uniformes  e  equipamentos  de proteção individual,  fornecidos  na forma estabelecida  no “caput” 
desta cláusula, permitindo a dispensa por Justa Causa pelo empregador.

 

Relações Sindicais 



Contribuições Sindicais 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATR ONAL 

As empresas abrangidas por esta Convenção recolherão para o Sindicato Patronal uma Contribuição Assistencial 
no valor total de R$ 30,00 (trinta reais), por empregado, a ser recolhida de uma só vez até o dia 20 de Outubro de 
2015, conforme orientação emanada da Decisão do Supremo Tribunal Federal - STF - RE 220.700-1 - RS - DJ. 
13.11.98 e, mais recentemente, a decisão RE-189.960-3 – DJ. 17.11.2000. A empresa que não recolher até o 
dia 20 de Outubro de 2015, ficará sujeita ao pagamento do valor total da contribuição acrescido de juros de 2% 
(dois por cento) ao mês. O pagamento deverá ser efetuado diretamente na sede do SEAC-RJ ou onde este 
determinar.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO:  Para  a empresa que fizer  parte  integrante  do  quadro  social  do  SEAC-RJ,  e  que 
recolher  a Contribuição  Assistencial  Patronal  até  a data  acima fixada,  será concedido  um desconto  de 50% 
(cinqüenta por cento). No entanto, caso não faça o recolhimento até o dia 20 de Outubro de 2015, a mesma não 
se beneficiará do referido desconto e ainda ficará sujeita ao pagamento do valor total da contribuição acrescido de 
juros de 2% (dois por cento) ao mês. Entende-se por empresa associada ao SEAC-RJ, aquela que faz parte 
integrante do quadro social da entidade, cuja proposta de inclusão foi deliberadamente aprovada em reunião de 
diretoria do SEAC-RJ, sendo contribuinte mensal da taxa associativa obrigatória.

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Caso o recolhimento seja feito em desacordo com o previsto no caput da presente 
cláusula, a empresa não se beneficiará do desconto acima concedido, sendo-lhe imputada, ainda, uma multa de 
2% (dois  por cento) sobre o valor  total  da contribuição,  ficando inadimplente com o Sindicato Patronal  até a 
regularização da situação econômica.

PARÁGRAFO  TERCEIRO:  Em caso de não recolhimento  da Contribuição Assistencial  prevista  no  caput  da 
presente cláusula,  poderá  o Sindicato Patronal  recorrer  à via  judicial,  para o cumprimento do inteiro teor  da 
mesma.

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDER ATIVA PATRONAL 

As  empresas  abrangidas  por  esta  Convenção  recolherão  para  o  Sindicato  Patronal  uma  Contribuição 
Confederativa  Patronal  no  valor  total  de  1 (hum) piso  salarial  da categoria  profissional,  previsto  na  cláusula 
Terceira, da presente Convenção Coletiva de Trabalho, a ser recolhida de uma só vez até o dia 18 de Agosto de 
2015, conforme determina o inciso IV, do Art. 8º, da Constituição Federal. A empresa que não recolher até o dia 
18 de Agosto de 2015, ficará sujeita ao pagamento do valor total da contribuição, acrescido de juros de 2% (dois 
por cento) ao mês. O pagamento deverá ser efetuado diretamente na sede do SEAC-RJ ou onde este determinar.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENC IAL LABORAL 

Em obediência ao que foi decidido na Assembléia Geral Extraordinária da categoria profissional, realizada 
aos 23/01/2015, ficam os empregadores obrigados a descontar dos empregados, sindicalizados ou não, 
quantia  pecuniária  correspondente  a  01  (um)  dia  da  totalidade  da  remuneração  auferida  no  mês  da 
respectiva data-base, devendo referida  importância ser descontada em folha de pagamento e recolhida aos 
cofres  do  Sindicato  dos Cabineiros  de Elevador  do  Município  do  Rio  de  Janeiro,  no  primeiro  mês de 
aumento,  junto  a  Caixa  Econômica  Federal,  na  conta  corrente  nº  03775729-0,  agência  0542-0, para 
manutenção das atividades assistenciais e sociais já mantidas em favor da categoria profissional. 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDER ATIVA LABORAL 

As Empresas se comprometem a descontar dos empregados, associados e não – associados, quantia pecuniária 
correspondente a 1% (um por cento) do salário base, devendo referida importância ser descontada em folha de 
pagamento mensalmente que tem por objetivo custear o sistema confederativo sindical devido por sindicalizados 
ou não previsto no artigo 8º, inciso IV da Constituição Federal. Fica assegurado ao empregado o direito de opor-
se  ao  referido  desconto,  a  ser  manifestado  em requerimento  manuscrito  com identificação  e  assinatura  do 
opoente, pessoalmente, na sede do sindicato laboral sem efeito retroativo.



Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - CERTIDÃO DE REGULARIDAD E SINDICAL 

Por força desta convenção e em atendimento ao disposto no art. 607 da CLT, as empresas para participarem em 
licitações promovidas por órgãos da administração pública, direta, indireta ou contratação por setores privados, 
deverão apresentar certidão de regularidade para com suas obrigações sindicais.<?xml:namespace prefix = o ns 
= "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:

 
Esta  certidão  será  expedida  pelas  partes  Convenentes,  individualmente,  assinada  pelos 
Presidentes  dos  respectivos  Sindicatos  Convenentes  ou  seus  substitutos  legais,  no  prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas, após a devida solicitação, com validade de 90 (noventa) 
dias.

 
PARÁGRAFO SEGUNDO:

 
Consideram-se obrigações sindicais:
a) Recolhimento da contribuição sindical (profissional e econômica);
b) Recolhimento de todas as taxas e contribuições aqui inseridas;
c) Cumprimento integral desta Convenção;
d) Certidão de regularidade para com o FGTS, INSS e Município;
e)  Cumprimento  das  normas  que  regulam  as  relações  individuais  e  coletivas  de  trabalho 
previstas na CLT, bem como na legislação complementar concernente à matéria trabalhista e 
previdenciária.

 
PARÁGRAFO TERCEIRO:

 
A falta de certidão ou vencido seu prazo, que é de 90 (noventa) dias, permitirá às demais 
empresas licitantes, bem como aos Entidades Convenentes, nos casos de concorrências, carta-
convite  ou  tomada  de  preços,  alvejarem  o  processo  licitatório  por  descumprimento  das 
cláusulas convencionadas.

 

Disposições Gerais 
Mecanismos de Solução de Conflitos 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DIVERGÊNCIAS 

As  divergências  surgidas  na  vigência  desta  Convenção  poderão  ser  dirimidas  pelas  Entidades  Convenentes, 
através  de Termos  Aditivos  específicos  ou na Justiça  do Trabalho,  sempre que não houver  acordo  entre  as 
partes.<?xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

 

Aplicação do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - CONVENÇÃO COLETIVA DE TR ABALHO - OBRIGATORIEDADE 

As empresas,  obrigatoriamente, deverão levar ao conhecimento dos tomadores de serviços,  o inteiro teor da 
presente Convenção Coletiva de Trabalho,  bem como das variações  salariais  ocorridas  durante  o  período de 
vigência da mesma.<?xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

Descumprimento do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - DESCUMPRIMENTO DAS OBRI GAÇÕES TRABALHISTAS 

Considerando-se que a Convenção Coletiva de Trabalho representa direito do trabalhador, nos termos do Art. 7º, 
XXVI, da Constituição Federal e, visando a que, conjuntamente, as partes aqui convencionadas possam agir contra 
irregularidades no cumprimento das obrigações trabalhistas elencadas nesta convenção e nas leis em geral, fica 
estabelecido que, a qualquer tempo, o Sindicato  Laboral  e/ou Patronal  ou o Sindicato  Laboral e/ou qualquer 



empresa,  manifestar-se-ão junto  aos  clientes  tomadores  de serviços,  quando tiverem ciência  de que alguma 
empresa tenha apresentado preço considerado inexeqüível, ou seja, aquele que evidencia clara impossibilidade do 
cumprimento remuneratório trabalhista e fiscal. Esta ação conjunta e/ou isolada, dependendo de cada situação, 
ensejará em manifestação escrita  junto  ao cliente  -  tomador de serviços  de asseio  e conservação por  parte 
principalmente do Sindicato Laboral, visando a alertá-lo para a impossibilidade matemático-financeira do preço 
(inexeqüível) cobrir as obrigações trabalhistas e fiscais, coadunando-se, outrossim, com o disposto no Art. 48, II, 
da  Lei  nº  8.666  de  21  de  junho  de  1993.<?xml:namespace  prefix  =  o  ns  =  "urn:schemas-microsoft-
com:office:office" />

Renovação/Rescisão do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - ANTECIPAÇÃO DA DATA BAS E 

As partes poderão deliberar sobre a antecipação da data base da categoria dos cabineiros de elevador, caso a 
data base do Salário Mínimo Nacional seja antecipada.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - VALIDADE 

A presente Convenção terá vigência a partir  de 01 de Abril de 2015 à 31 de Março de 2016, revogando-se as 
disposições da Convenção Coletiva de Trabalho da categoria de asseio e conservação do ano de 2014.

Outras Disposições 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - CÓPIAS DE CONTRATOS 

As empresas que firmarem contratos de trabalho escrito com seus empregados cabineiros de elevador, além da 
assinatura da CTPS, ficam obrigados a fornecerem cópias dos mesmos ao contratado, contra recibo,  sob pena de 
nulidade das cláusulas adversas aos interesses do empregado prejudicado.<?xml:namespace prefix  = o ns = 
"urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRA CHEQUES 

No pagamento de salários os empregadores fornecerão correspondente recibo, determinando as verbas pagas, 
seus  quantitativos  e  descontos  efetuados,  bem  como  os  valores  recolhidos  à  conta  vinculada  do  FGTS.<?
xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

  
PARÁGRAFO ÚNICO:

 
As empresas que efetuarem o pagamento de salário através de crédito e/ou depósito em conta 
corrente bancária, e/ou cartão salário, e/ou outra modalidade eletrônica de crédito, ficam 
desobrigadas de colher a assinatura do empregado, valendo como prova de pagamento, o 
comprovante de depósito ou extrato da conta corrente ou, ainda, o extrato da conta corrente 
eletrônica.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - DIA DO CABINEIRO DE  ELEVADOR 

O Dia do Cabineiro de Elevador será comemorado no dia 30 de Setembro, conforme Lei Municipal nº 1.157/75.<?
xml:namespace prefix = o ns = "urn:schemas-microsoft-com:office:office" />

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO DE LICITAÇÕES 

O Sindicato Laboral compromete-se a acompanhar, junto com o Sindicato Patronal, o andamento dos processos 
licitatórios, denunciando aos contratantes, os casos de preços aviltados e as empresas descumpridoras dos seus 
compromissos trabalhistas e fiscais, quando for o caso.



RICARDO COSTA GARCIA 
Presidente 

SINDICATO DAS EMP ASSEIO E CONS EST DO RIO DE JANEIRO 

SERGIO BARBOSA DA SILVA 
Presidente 

SINDICATO DOS CAB DE ELEV DO MUNICIPIO DO R DE 
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   SOBRE A LEGALIDADE DESTA CLÁUSULA  

Abaixo reproduzimos a parte conclusiva da NOTA TÉCNICA/CGRT/SRT/MTE/No. 92/2008 da Secretaria de 
Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego.

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

 

INTRODUÇÃO

Preparamos este manual com o intuito de orientar os Departamentos de Pessoal e Recursos Humanos, para 
melhor instruírem seus trabalhadores, auxiliando desta maneira na divulgação do Benefício Social Familiar 



estabelecido pelo seu sindicato.

O Benefício Social Familiar tem como objetivo, amparar e transmitir tranquilidade aos trabalhadores e seus 
familiares nos momentos mais importantes de suas vidas, de forma imediata e sem quaisquer burocracias, 
carências ou pré-existências, independente, inclusive, do fato da empresa estar ou não contribuindo na 
forma prevista em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho.

Os benefícios sociais descritos neste Manual de Orientação e Regras poderão ser disponibilizados pelo seu 
sindicato, separadamente ou em grupos, de acordo com as necessidades do segmento profissional, e ainda 
poderão  ser  criados  novos  benefícios  para  uma  melhor  relação  entre  os  trabalhadores,  empresas  e 
sindicatos. Tais benefícios deverão ser previstos em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho.

Na ocorrência de imprevistos, sérios problemas sociais podem surgir, uma vez que, raramente, as famílias 
contam com reservas financeiras, o que as obrigam a criar formas para angariar fundos entre familiares, 
vizinhos ou colegas de trabalho, como rifas, “vaquinhas” ou empréstimos, sujeitando todos a um grande 
constrangimento.

Este conjunto de benefícios visa preencher uma lacuna entre o fato imprevisto e a reestruturação financeira, 
seja ela por novas fontes de renda ou o efetivo recebimento da indenização das apólices de seguro pelas 
famílias dos trabalhadores, seguro este que recomendamos como um plus financeiro aos trabalhadores e 
suas famílias,  uma vez que o  Benefício tem a característica  de prestação de serviços sociais e  apoio 
imediato, e as apólices possuem caráter indenizatório, e ainda esbarram em uma série de restrições legais 
para  que  a  indenização  ocorra,  como  por  exemplo,  exige  comprovação  inequívoca  da  condição  de 
beneficiário do falecido, como, legitimidade de uma união estável, legitimidade de filhos, ação de tutela para 
menores que ficaram órfãos, entre outros, o que nem sempre é fácil de ser obtido, ou seja, até que se 
identifiquem os beneficiários, as famílias dos trabalhadores pode contar com o Benefício Social Familiar 
disponibilizado  pelos  sindicatos,  evitando  que  haja  a  desagregação  familiar,  pela  falta  de  alimentos  e 
recursos, evitando um possível problema social.

Assim, para atendimento imediato aos trabalhadores e suas famílias, foi desenvolvido o Benefício Social 
Familiar, ágil e desburocratizado, para solução dessas questões.

 

ORIENTAÇÃO E REGRAS

 

1.) – Forma de recolhimento :

1.1)  – Os  boletos  para  recolhimento  desta  contribuição,  estarão  à  disposição  no  site 
www.beneficiosocial.com.br,  os  quais  deverão  ser  preenchidos  mensalmente,  com  base  no  “total  de 
empregados do último dia” do CAGED do mês anterior ao vencimento do boleto ou o ultimo declarado ao 
MTE.

1.2) – Por ser o CAGED a base dos cálculos, fica dispensado o envio de qualquer relação nominal de 
trabalhadores.

1.3) –  Permite-se a redução no número de empregados em caso de trabalhadores pertencentes a outra 
categoria profissional e não houver interesse de que estes recebam o Beneficio Social Familiar. Nesta única 
hipótese deverá o empregador informar, à gestora, essa redução.

1.4)  – No  caso  de  oposição  formal  do  trabalhador  junto  ao  sindicato  laboral,  tal  situação  deverá  ser 
informada a gestora, ficando a empresa responsável pela parte da contribuição a ela imposta e descrita no 
Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho. Nesta situação a empresa garante seus direitos e o trabalhador 
perde os direitos aos benefícios.

1.5) – Em caso de afastamento de empregado, por motivo de doença ou acidente de trabalho, o empregador 
manterá o recolhimento pelo período de 12 (doze) meses, ficando garantidos, ao empregado, todos os 
benefícios previstos na cláusula, mesmo após este período e até seu efetivo retorno ao trabalho, quando 
então a empresa retomará o recolhimento. Caso o afastamento do empregado seja por período inferior a 12 



(doze) meses, o empregador ficará desobrigado do prazo acima mencionado.

1.6) – Os trabalhadores farão jus aos benefícios, do primeiro ao último dia do mês, sendo que a quitação do 
boleto ocorrerá impreterivelmente até o dia do vencimento previsto no Acordo ou Convenção Coletiva de 
Trabalho.

1.7) – Em caso de desligamento do trabalhador, antes da ocorrência do evento, o mesmo perderá o direito 
ao início da prestação do Benefício Social Familiar.

1.8) – Ao não fazer o recolhimento no dia convencionado o empregador ficará sujeito às mesmas sanções 
previstas por inadimplência descritas no item “6” deste manual.

 

2.) – Prorrogação :

2.1) – Poderá a gestora, por mera liberalidade, prorrogar a data do vencimento do boleto, desde de que não 
haja débitos anteriores e sua aceitação, não se constituirá em obrigação de futuras prorrogações.

 

 

3.) – Recolhimento a maior ou em duplicidade :

3.1) – Efetuando o empregador, recolhimento com base em número de trabalhadores superior ao devido ou 
em  duplicidade,  o  valor  pago  a  mais  será  devolvido,  se  solicitado  a  gestora  por  escrito,  mediante 
apresentação do CAGED utilizado para o preenchimento do referido boleto de pagamento e desde que, não 
haja débitos anteriores. Esta solicitação deverá ser encaminhada até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês do 
recolhimento a maior ou em duplicidade.

3.2) - Após essa data ficam isentos as Entidades ou sua gestora de qualquer reembolso, posto que já terão 
procedido às destinações, não sendo viável o desfazimento de tais atos.

 

4.) – Certificado de Regularidade:

4.1) –  O Certificado de Regularidade, documento necessário à realização de homologações trabalhistas, 
participações em licitações, e outros fins, deverá ser obtido pelo site www.beneficiosocial.com.br.

4.2)  –  Visando  maior  celeridade  na  obtenção  do  Certificado  de  Regularidade,  deverão  as  empresas 
comunicar formalmente a gestora dos benefícios quando do início, encerramento ou paralisação temporária 
de suas atividades, acompanhado de seu primeiro ou último CAGED.

 

5.) – Apresentação de documentos :

5.1)  – O empregador,  sempre  que  solicitado  pelos  Sindicatos  ou  pela  gestora  dos benefícios,  deverá 
apresentar o CAGED e/ou outros documentos necessários à continuidade da concessão dos benefícios ou 
verificações de auditoria.

 

6.) – Sanções pactuadas :

6.1) – Visando evitar que haja descompasso financeiro na administração do Benefício Social Familiar, em 
caso de o empregador, por qualquer motivo, deixar de recolher sua contribuição na data pactuada, ou pagar 
por quantidade de trabalhadores inferior a constante no campo “total  de empregados do último dia”,  do 



último CAGED, deverá este reembolsar de imediato a Entidade, através de sua gestora, o valor total dos 
benefícios a serem prestados, e a título de multa, o pactuado na CCT. Na falta deste, o dobro do valor 
deverá ser pago de imediato e diretamente ao trabalhador ou sua família, ou quando do pagamento da 
rescisão trabalhista havida.

6.2) – Os valores porventura não contribuídos serão devidos e passíveis de cobrança extrajudicial  e/ou 
judicial, acrescidos de multa, juros e demais penalidades previstas em Acordo ou Convenção Coletiva de 
Trabalho, podendo ainda, o empregador ter seu nome incluso nos órgãos de proteção ao crédito (SERASA, 
SCPC, e outros).

6.3) – Se houver desconto dos trabalhadores ou em caso de os empresários provisionarem o valor do 
Benefício Social Familiar, em suas planilhas de custo, sem o devido repasse, em tese, restará configurado o 
ilícito penal de apropriação indébita previsto no art. 168 do Código Penal Brasileiro.

 

FORMA DE PRESTAÇÃO DOS BENEFÍCIOS SOCIAIS

 

Sendo seu caráter imediato e inadiável, ficam disponíveis os DDGs 0800 773 3738 ou 0800 580 3738.

Tão logo os empregadores tenham ciência da ocorrência de evento definido pelas Entidades e indicados no 
item  “TABELA  DE  BENEFÍCIOS ”  constante  deste  manual,  deverão  formalizar  imediatamente  a 
comunicação no site da gestora: www.beneficiosocial.com.br.

Se o empregador não formalizar a comunicação do evento ocorrido, ficará responsável pelas penalidades 
previstas.

Ao formalizar o comunicado, os empregadores deverão preencher corretamente os dados solicitados, os 
quais visam também alimentar as diversas estatísticas necessárias para elaboração de mapas demográficos 
e outras necessárias ao setor, sob pena de responder pela divulgação de informações falsas.

Os documentos hábeis para início da prestação do Benefício Social Familiar são: Cópia da ficha de registro 
do(a) trabalhador(a) com a identificação da empresa e último CAGED apresentado ao MTE.

 Outros  documentos  SOMENTE  DEVEM  SER  ENVIADOS  SE  EXPRESSAMENTE  SOLICIT ADOS ,  se 
reservando, o sindicato ou sua gestora, no direito de solicitar quaisquer documentos para garantir a correta 
prestação dos benefícios.

 

7.) – Atendimento:

7.1) – Para dúvidas, sugestões e solicitações do Benefício Social Familiar, estará em funcionamento no 
horário comercial de segunda a sexta das 8:00 hs as 18:00 hs, os sistemas abaixo:

 - DDG 0800 773 3738 ou DDG 0800 580 3738

 - e-mail atendimento@beneficiosocial.com.br

 - chat disponível no site www.beneficiosocial.com.br,

 

7.2) – Para atendimento do Serviço funeral estará à disposição o sistema telefônico DDG 0800 773 3738 ou 
DDG 0800 580 3738, 24 horas por dia, 7 dias por semana.



7.3)  – Em  caso  de  inoperância  técnica  do  sistema  telefônico,  será  informado  no  site 
www.beneficiosocial.com.br, outras formas de contato.

 

 

 

8.) – Cartões de Identificação e Procedimentos:

8.1)  – Serão  disponibilizados  cartões  de  identificação  e  procedimentos  em quantidade  suficiente  para 
distribuição a todos os trabalhadores do setor beneficiado.

8.2) – Os cartões serão encaminhados a empresa, com base no número de trabalhadores declarados no 
primeiro recolhimento, acrescidos em 20%, para que a empresa tenha a disposição cartões para entrega 
imediata aos novos trabalhadores contratados. Quando da reposição, esta deverá requisitar a quantidade 
pelo site www.beneficiosocial.com.br.

8.3)  – Fica  sob  responsabilidade  da  empresa,  a  distribuição  imediata  dos  cartões  a  todos  os  seus 
trabalhadores.

 

9.) – Comunicação de Eventos :

9.1) – Os benefícios sociais definidos pelas Entidades e indicados no item “TABELA DE BENEFÍCIOS” , 
deverão ser comunicados, exclusivamente, pelo site da gestora:  www.beneficiosocial.com.br. Quando do 
envio do comunicado o solicitante receberá no e-mail informado, uma cópia do comunicado com número de 
protocolo, o qual deverá ser usado para solicitações e acompanhamento junto à gestora.

9.2) – Devido a característica de atendimento imediato e inadiável, para que os benefícios tenham seu 
objetivo  alcançado, os mesmos deverão ser comunicados formalmente à gestora,  no prazo máximo e  
improrrogável de até 90 (noventa) dias da ocorrênci a.

9.3) – Se o empregador tiver conhecimento de algum evento definido no item “TABELA DE BENEFÍCIOS” 
deste Manual e não providenciar a comunicação formal à gestora, dentro do prazo acima estabelecido, 
estará sujeito às “Sanções pactuadas”  descritas no  item 6 ,  como se inadimplente estivesse, além de 
ressarcir o Sindicato ou sua Gestora, as despesas processuais e advocatícias causadas por sua omissão ou 
inércia.

 

CONJUNTO DE BENEFÍCIOS DISPONÍVEIS

 

10.) – Benefício Natalidade 

10.1) – O presente benefício será disponibilizado aos trabalhadores quando do nascimento de filho e tem 
como objetivo encaminhar uma verba à família do recém-nascido para contribuir com o conforto e adaptação 
na chegada do novo ente querido, sem qualquer comprovação de gasto.

10.2) – O benefício será encaminhado aos cuidados da mãe do recém-nascido por meio de cheque, crédito 
em conta corrente, ou outros meios, no valor e número de parcela definido pelos sindicatos e indicado no 
item “TABELA DE BENEFÍCIOS ”, não podendo ser substituído por produtos ou bens materiais. Em caso de 
natimorto este benefício não será disponibilizado.

 



 

11.) – Benefício Cesta Natalidade 

11.1) – O presente benefício será disponibilizado aos trabalhadores quando do nascimento de filho e tem 
como objetivo encaminhar produtos úteis ao recém-nascido e sua mãe.

11.2) – Devido ao caráter social este benefício não poderá ser prestado em espécie (dinheiro ou outra opção 
equivalente) e será entregue diretamente na residência da mãe do recém-nascido, no valor e número de 
parcela definido pelos sindicatos e indicado no item “TABELA DE BENEFÍCIOS ”. Em caso de natimorto 
este benefício não será disponibilizado.

11.3) - Nos casos em que a entrega seja inviável, por se tratar de região de alto risco aos prestadores ou de 
difícil acesso ao local, excepcionalmente poderá ser substituído por crédito mensal em conta corrente, para 
compra de materiais farmacêuticos, não podendo ser creditado o valor total de uma única vez, para que não 
haja desvio na finalidade deste benefício.

 

 

12.) – Benefício Farmácia

12.1) – O presente benefício tem como objetivo permitir o acesso familiar a medicamentos, em caso de 
incapacitação permanente para o trabalho ou falecimento do trabalhador, podendo disponibilizar uma verba 
adicional por um período, para que os medicamentos não tenham custos à família, além de descontos em 
rede credenciada de farmácias.

12.2) – Caso disponibilizado no item “TABELA DE BENEFÍCIOS ” será encaminhado um cartão físico e 
nominal com validade de 3 (três) anos, que será entregue na residência do trabalhador ou arrimo da família, 
para descontos em rede credenciada.

12.3) – Neste cartão será creditado a verba adicional definida pelos sindicatos e indicado no item “TABELA 
DE BENEFÍCIOS”.

12.4) – O cartão é pessoal e intransferível, ficando o beneficiário responsável pela sua guarda e utilização 
do saldo disponível. Sua entrega ou utilização a terceiros será de sua inteira responsabilidade.

12.5) – Em caso de perda o cartão poderá ser reposto por solicitação do trabalhador ou arrimo da família. O 
custo da segunda via, será de inteira responsabilidade do trabalhador ou sua família.

 

13.) – Benefício Aposentadoria

13.1) – O presente benefício, tem como objetivo gratificar, por mera liberalidade, os trabalhadores pelos 
serviços prestados ao segmento profissional, quando da sua aposentadoria por tempo de contribuição ou 
idade, com a disponibilização de verba definida pelos sindicatos no valor e número de parcela indicado no 
item “TABELA DE BENEFÍCIOS ”, sem qualquer comprovação de gastos.

13.2) – Para fazer jus a este benefício, o trabalhador deverá apresentar cópia da carta de concessão de sua 
aposentadoria e comprovar que esteve atuando no segmento há pelo menos 5 (Cinco) anos consecutivos, a 
contar do pedido de requerimento da aposentadoria, ou 10(Dez) anos com interrupções desde que os 2 
(Dois) últimos anos ininterruptos no segmento. Tal comprovação deverá ser feita obrigatoriamente através 
de carteira de trabalho.

 

14.) – Benefício Orientação



14.1) – Tem como objetivo a disponibilização de um(a) assistente social profissional que irá até a residência 
do trabalhador ou arrimo da família,  para levantamento da situação familiar visando sua reestruturação, 
promovendo as orientações necessárias por meio de laudos e relatórios, encaminhados aos familiares e 
sindicatos, em caso de incapacitação permanente ou falecimento de trabalhador.

14.2) – O valor deste benefício será encaminhado diretamente ao assistente social profissional destacado 
ao atendimento da família,  no valor  e  número de parcela  definido pelos  sindicatos e  indicado no item 
“TABELA DE BENEFÍCIOS ”.

 

15.) – Benefício Capacitação

15.1) – O presente benefício tem como objetivo criar novas oportunidades profissionais aos familiares, nos 
casos de incapacitação permanente ou falecimento do trabalhador,  por meio de cursos de capacitação 
profissional na área de interesse do beneficiado, para manutenção e melhoria da renda familiar, podendo 
incluir sua locomoção e alimentação.

15.2) –  A  prestação  deste  benefício  está  vinculada  à  efetiva  matrícula  do  beneficiado  em  curso  de 
capacitação profissional e apresentação de declaração firmada pela entidade de ensino, contendo a razão 
social, CNPJ e dados bancários da escola, assim como os dados do aluno e curso pretendido.

15.3) – O valor do benefício, definido pelos sindicatos e indicado no item “TABELA DE BENEFÍCIOS”  será 
encaminhado diretamente à escola, para pagamento do curso pretendido e aquisição de materiais didáticos 
necessários. Caso o curso tenha um valor menor que o disponibilizado pelos sindicatos, a diferença será 
creditada diretamente na conta corrente do aluno, para contribuir no custeio de condução e alimentação.

15.4)  – Caso este benefício esteja disponibilizado no item “TABELA DE BENEFÍCIOS”  e não contenha 
valor  específico,  o  mesmo será  prestado  gratuitamente  pelos  sindicatos  envolvidos  através  de  cursos 
profissionalizantes por eles administrados.

 

16.) – Benefício Cultural

16.1) –  Este  benefício  tem  como  objetivo  viabilizar  o  acesso  cultural  e  social  do  trabalhador  e  seus 
familiares, através da aquisição de material literário para formação e reestruturação da família, quando da 
comprovação de incapacitação permanente para o trabalho ou falecimento do trabalhador.

16.2) – O beneficiado terá direito a uma verba mensal, disponibilizada por meio de cartão físico e que será 
entregue na residência do trabalhador ou arrimo da família, no valor e número de parcela definido pelos 
sindicatos e indicado no item “TABELA DE BENEFÍCIOS ”.

16.3) - Por ter cunho social e estritamente cultural, o valor somente poderá ser utilizado para compras nas 
Lojas Saraiva, Siciliano ou nos sites www.saraiva.com.br e www.siciliano.com.br.

16.4) – O prazo de validade estará impresso junto ao cartão o qual será remetido para a residência do 
trabalhador ou arrimo da família.

16.5) – O beneficiado é responsável pela guarda do cartão e utilização do saldo disponível. A entrega ou 
utilização do cartão por terceiros será de sua inteira responsabilidade.

16.6) – O cartão, por ser um vale-compra ao portador e sem identificação, não será reposto em hipótese 
alguma.

 

17.) – Manutenção da Renda Familiar

17.1) – Este benefício tem como objetivo disponibilizar ao trabalhador ou arrimo da família, valores mensais 
depositados diretamente na sua conta corrente, na ocorrência de incapacitação permanente ou falecimento 



do  trabalhador,  com  intuito  de  cobrir  as  despesas  básicas  da  família  por  um  período  de  adaptação, 
reestruturação e viabilidade de novas rendas aos familiares.

17.2) –  O número de  parcelas  e  envio  do  valor  mensal,  definido pelos  sindicatos e  indicado  no  item 
“TABELA  DE  BENEFÍCIOS” ,  será  encaminhado  todo  dia  5  ou  20  do  mês,  dependendo  da  data  de 
recebimento dos documentos solicitados expressamente pela gestora.

 17.3) – Por ter cunho social e imediato, nos casos em que haja mais de 1 (um) beneficiário deve um deles 
representar os demais, apresentando declaração por ele assinada, juntamente com duas testemunhas e 
firmas  reconhecidas  em  cartório,  assumindo  a  veracidade  das  informações  e  responsabilidade  pela 
distribuição dos valores.

17.4) – Entende-se também por arrimo o(a) parceiro(a) na união estável, mesmo entre pessoas do mesmo 
sexo.

17.5) - As demais parcelas, auferirão rendimentos de poupança, os quais serão disponibilizados juntamente 
com a última parcela a que o trabalhador faça jus.

 

18.) – Benefício Alimentar

18.1) – Este benefício tem como objetivo encaminhar mensalmente, 50kg de alimentos de variedade e de 
boa qualidade, diretamente na residência do trabalhador ou arrimo da família, nos casos de incapacitação 
permanente ou falecimento do trabalhador.

18.2)  –  O  valor  e  número  de  parcela  definido  pelos  sindicatos  e  indicado  no  item  “TABELA  DE 
BENEFÍCIOS” , será encaminhado diretamente na residência do trabalhador ou do arrimo. Nos casos em 
que a entrega seja inviável, por se tratar de região de alto risco aos prestadores ou de difícil acesso ao local, 
excepcionalmente  poderá  ser  substituído  por  crédito  mensal  em  conta  corrente,  para  compra  de 
mantimentos em redes de supermercados, não podendo ser creditado o valor total de uma única vez, para 
que não haja desvio na finalidade deste benefício.

 

19.) – Serviço Funeral

19.1)  – Este  benefício  tem  como  objetivo  disponibilizar  um  agente  habilitado  que  tomará  todas  as 
providências e acompanhamentos necessários ao funeral e sepultamento, independente da causa, local, ou 
horário do falecimento.

19.2)  – A  carteira  profissional  de  trabalho  ou  ficha  de  registro  de empregado,  com a  identificação  da 
empresa,  será  o  único  documento  necessário  para  início  imediato  da  prestação dos serviços  funerais. 
Posteriormente o Sindicato ou a Gestora poderá solicitar outros documentos para continuidade da prestação 
dos demais benefícios.

19.3) – A prestação personalizada dos serviços funerais e sepultamento será custeada até o valor limite 
definido pelos sindicatos e indicado no item “TABELA DE BENEFÍCIOS ”, de acordo com o credo religioso 
da família do trabalhador.

19.4) – Ao comunicar falecimento, o arrimo da família poderá optar por serviço de menor custo, ou mesmo 
dispensá-lo.  O  valor  ou  a  diferença  será  disponibilizado  em  conta  corrente  em  parcela  única,  após 
recebimento pela Gestora, dos documentos que possibilitem a identificação do beneficiário.

 

20.) – Benefício Financeiro Imediato

20.1) –  Tem como  objetivo  disponibilizar  um  valor  diretamente  ao  arrimo  da  família  no  momento  da 
realização dos procedimentos funerais, para despesas emergenciais, sem comprovação de gasto.



 

20.2) –  O  valor  e  número  de  parcela  definido  pelos  sindicatos  e  indicado  no  item  “TABELA  DE 
BENEFÍCIOS”  será entregue ao arrimo da família, quando da realização dos procedimentos funerais ou em 
até 24 (vinte e quatro) horas do falecimento, desde que seja comunicado formalmente à Gestora, neste 
prazo, com a indicação dos dados necessários para as providências administrativas.

 

21.) – Reembolso de Rescisão

21.1) – Tem como objetivo reembolsar o empregador até o valor limite determinado pelos sindicatos e 
indicado no item “TABELA DE BENEFÍCIOS” , em decorrência de rescisão trabalhista havida em caso de 
incapacitação permanente para o trabalho ou falecimento do trabalhador. O empregador deverá encaminhar 
a Gestora, seus dados bancários para crédito e cópia do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho 
devidamente assinado ou documento equivalente.

 

 

22.) – Reembolso de Licença Maternidade

22.1) – Tem como objetivo reembolsar o empregador até o valor limite determinado pelos sindicatos e 
indicado no item “TABELA DE BENEFÍCIOS” , em decorrência do afastamento da trabalhadora por licença 
maternidade. O empregador deverá encaminhar a Gestora, seus dados bancários para crédito e cópia da 
certidão de nascimento do recém-nascido. Em caso de natimorto este benefício não será disponibilizado.

 

 

23.) – Reembolso de Licença Paternidade

23.1) – Tem como objetivo reembolsar o empregador até o valor limite determinado pelos sindicatos e 
indicado no item “TABELA DE BENEFÍCIOS” , em decorrência do afastamento do trabalhador por licença 
paternidade. O empregador deverá encaminhar a Gestora, seus dados bancários para crédito e cópia da 
certidão de nascimento do recém-nascido. Em caso de natimorto este benefício não será disponibilizado.

 

24.) – Incapacitação Permanente para o Trabalho

24.1)  – O  presente  benefício  foi  elaborado  exclusivamente  para  atender  os  trabalhadores  que  forem 
considerados  total  e permanentemente  incapacitados para o exercício de atividades profissionais,  não 
estando amparadas  as demais incapacitações.

24.2) A incapacitação total e permanente deverá ser comunicada pelo empregador, diretamente à gestora, 
mediante preenchimento de formulário disponível no site  www.beneficiosocial.com.br, no prazo de até 90 
(noventa) dias a contar da ciência desta incapacitação permanente por parte do empregador.

24.3)  – Nessa  condição,  os  trabalhadores  poderão  fazer  jus  ao:  Benefício  Orientação,  Benefício 
Capacitação ,  Manutenção  de  Renda  Familiar  e  Benefício  Alimentar ,  caso  disponibilizados  no  item 
“TABELA DE BENEFÍCIOS” , na forma e condição prevista pelos sindicatos.

24.4) –  Visando  o  atendimento  imediato  do  trabalhador,  manutenção  do  seu  sustento  e  amenizar  os 
problemas  financeiros  e  alimentares,  poderá  ser  antecipada  a  prestação  da  Manutenção  de  Renda 
Familiar  e  Benefício  Alimentar ,  pelo  período  de  dois  meses  consecutivos,  mediante  apresentação  à 
gestora,  de  declaração  ou  relatório  médico  informando  o  CID  da  doença  e  a  incapacitação  total  e  



permanente  do trabalhador.

24.5) – A prestação antecipada indicada anteriormente será deduzida da totalidade dos benefícios definidos 
pelos sindicatos e indicados no item “TABELA DE BENEFÍCIOS” , e as demais serão continuadas após a 
comprovação da incapacitação total e permanente  pelas instituições competentes.

 

 

25.) – Cônjuge e Filhos

25.1) – Cônjuge e filhos menores de 18 anos, oficialmente reconhecidos e dependentes econômico do 
trabalhador  assistido,  poderão  fazer  jus  a  Benefícios,  desde  que,  estes  tenham  sido  definidos  pelos 
sindicatos  e  serão  prestados  nas  mesmas condições  previstas  nos  itens  respectivos  deste  Manual  de 
Orientação e Regras, no valor e número de parcela indicados no item “TABELA DE BENEFÍCIOS” .

 

26.) – Disposições Gerais

26.1) –  Caso  o  Acordo  ou  Convenção  Coletiva  de  Trabalho  assinada  pelos  sindicatos  contenham 
informações desencontradas com este Manual de Orientação e Regras, prevalecerá a condição prevista 
neste manual.

26.2) –  O  descumprimento  da  cláusula  em  decorrência  de  negligência,  imperícia  ou  imprudência  de 
prestador de serviços (administradores e/ou contabilistas), implicará na responsabilidade civil daquele que 
der causa ao descumprimento, conforme artigos 186, 927, 932, III e 933, do Código Civil Brasileiro.

26.3) – A declaração de fatos inverídicos ou informações falsas, com a finalidade de fraude, pode vir a 
constituir crime na forma da lei.

 

27.) – Benefícios Definidos Pelos Sindicatos:

27.1) – Os benefícios sociais definidos pelos sindicatos serão prestados aos trabalhadores e suas famílias, 
nos valores e número de parcelas indicados na “TABELA DE BENEFÍCIOS”  abaixo.

27.2) –  Estes  benefícios  sociais  estão  vinculados  ao  boleto  disponibilizado  pela  gestora  no  site: 
www.beneficiosocial.com.br no valor de R$ 9,80 (nove reais e oitenta centavos)  por trabalhador.

 

TABELA DE BENEFÍCIOS

 

BENEFÍCIOS

INDICADOS 
NO

BENEFÍCIO

DISPONÍVEL

BENEFÍCIO

DISPONÍVEL 
AO CÔNJUGE 

E FILHOS 
MENORES

 

NÚMERO DE

PARCELAS

VALORES

EM R$

ITEM “10” SIM  01 350,00



ITEM “11” SIM  01 100,00

ITEM “12” SIM NÃO 01 500,00

ITEM “13” NÃO  00 0,00

ITEM “14” NÃO NÃO 00 0,00

ITEM “15” NÃO NÃO 00 0,00

ITEM “16” SIM NÃO 01 100,00

ITEM “17” SIM NÃO 12 615,00

ITEM “18” SIM NÃO 12 240,00

ITEM “19” SIM NÃO 01 2.100,00

ITEM “20” SIM NÃO 01 850,00

ITEM “21” SIM  01 1.000,00

ITEM “22” NÃO  00 0,00

ITEM “23” NÃO  00 0,00

ITEM “24” SIM    

 

ANEXO II - ATA DA ASSEMBLEIA 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 


